
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1. SEGUNDA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 6/25, 
protocolo 291, de autoria do Vereador DR. FÁBIO LOPES, que autoriza o 
Departamento de Engenharia de Tráfego (DET) a cobrar pelos custos 
operacionais de serviços prestados em eventos e atividades, relativos à 
operação do sistema viário, e dá outras providências. As Comissões de 
JUSTIÇA e de FINANÇAS exararam parecer verbal opinando pela sua 
APROVAÇÃO. Apresentadas EMENDAs protocolos 2540 e 2978. 
 
PROCESSO N.º 249/25                                   quorum: m.s. 
ADIADO POR 07 SESSÕES 
 
 
 
 
2. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 208/22, 
protocolo 8705, de autoria da MESA DIRETORA, que dispõe sobre o plano de 
carreiras da Câmara Municipal de Santo André e dá outras providências. As 
Comissões de JUSTIÇA e de FINANÇAS apresentaram o Parecer nº 89/22 
opinando pela sua APROVAÇÃO.  
 
PROCESSO N.º 8.109/22                                   quorum: M.A. 
ADIADO POR 38 SESSÕES 
 
 
 
 
3. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 02/25, 
protocolo 255, de autoria do Vereador DENIS GAMBÁ, que visa a denominar 
Rua Blandina da Cruz Ribeiro, logradouro público inominado, localizado no 
bairro Jardim do Estádio, nesta cidade de Santo André, estado de São Paulo. 
PENDENTE de parecer das Comissões de JUSTIÇA e de FINANÇAS.  
 
PROCESSO N.º 1013/25                                   quorum: m.s. 
ADIADO POR 02 SESSÕES 
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4. PRIMEIRA discussão e votação do PROJETO DE LEI CM 86/25, protocolo 
2514, de autoria do Vereador DR MARCOS PINCHIARI, que autoriza o Poder 
Executivo a dispor sobre criação da Semana Municipal de Prevenção e 
Diagnóstico do Câncer Infantil no Município de Santo André e dá outras 
providências. PENDENTE de parecer das Comissões de JUSTIÇA e FINANÇAS.  
 
PROCESSO N.º 2383/25                                                               quórum: M.A. 
ADIADO POR 05 SESSÕES 
 
 
 
 
5. PRIMEIRA discussão e votação do PROJETO DE LEI CM 87/25, protocolo 
2534, de autoria do Vereador DR MARCOS DA FARMÁCIA, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de cinemas no município de Santo André oferecerem, no 
mínimo, uma sessão mensal adaptada para pessoas com Transtorno do 
Espectro Autista (TEA) e dá outras providências. Comissões de JUSTIÇA e 
FINANÇAS apresentaram o Parecer nº 35/25 opinando pela sua APROVAÇÃO. 
Apresentada EMENDA protocolo 4285. 
 
PROCESSO N.º 2403/25                                                               quórum: m.s. 
APROVADO EM 1ª DISCUSSÃO 
 
 
 
 
6. PRIMEIRA discussão e votação do PROJETO DE LEI CM 89/25, protocolo 
2542, de autoria do Vereador DR FÁBIO LOPES, que revoga a alínea “c” do 
inciso I, do art. 2º, da Lei nº 10.439/2021. Comissões de JUSTIÇA e FINANÇAS 
apresentaram o Parecer nº 36/25 opinando pela sua APROVAÇÃO.  
 
PROCESSO N.º 2410/25                                                               quórum: m.s. 
ADIADO POR 02 SESSÕES 
 
 
 
 
7. PRIMEIRA discussão e votação do PROJETO DE LEI CM 90/25, protocolo 
2543, de autoria do Vereador DR FÁBIO LOPES, que altera o Art. 1º da Lei nº 
6.993/1992, que declarou de utilidade pública a Creche João XXIII. Comissões 
de JUSTIÇA e FINANÇAS apresentaram o Parecer nº 37/25 opinando pela sua 
APROVAÇÃO.  
 
PROCESSO N.º 2411/25                                                               quórum: m.s. 
APROVADO EM 1ª DISCUSSÃO 
 
 
 
 
 



8. PRIMEIRA discussão e votação do PROJETO DE LEI CM 100/25, 
protocolo 2738, de autoria do Vereador DR RODOLFO DONETTI, que autoriza o 
Poder Executivo de Santo André a conceder gratuidade no transporte 
público coletivo municipal aos atiradores pertencentes ao tiro de guerra, nos 
termos das diretrizes fixadas, e dá outras providências. PENDENTE de 
parecer das Comissões de JUSTIÇA e FINANÇAS.  
 
PROCESSO N.º 2606/25                                                               quórum: 2/3. 
ADIADO POR 05 SESSÕES 
 
 
 
 


